
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.006 - RS (2013/0373294-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : DALVA TEREZINHA PEREIRA DE ARRUDA 
ADVOGADO : WANDERLEY PEREIRA DE ARRUDA JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fundação dos Economiários 

Federais – FUNCEF contra decisão monocrática da lavra do Ministro Sidnei Beneti, que 

negou seguimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 385-387).

Nas suas razões, a agravante alega a inaplicabilidade do enunciado n. 7 da 

Súmula deste Superior Tribunal, porquanto "o acórdão recorrido efetivamente indica que no 

corpo da decisão que é necessário ater-se ao comando judicial exequendo e este não 

trouxe previsão de 13º salário" (e-STJ, fl. 392).

Diante disso, pleiteia pelo provimento do presente recurso.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que as 

teses jurídicas veiculadas nas razões do regimental não são capazes de modificar o 

entendimento anteriormente firmado, o qual mantenho na íntegra (e-STJ, fl. 386-387):

5.- Quanto ao excesso de execução, verifica-se que  a convicção a 
que chegou o Acórdão decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do 
especial à luz da Súmula 7 desta Corte. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EXCESSO DE EXECUÇÃO - 
VERIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ - RECURSO IMPROVIDO. 
(AgRg no AREsp 3.175/SE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 14/08/2012) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. CRT E CELULAR 
CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. CRITÉRIO DE 
APURAÇÃO DO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO DE 
PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. (...). 
2. Rever o alegado excesso de execução importaria no reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em 
sede especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 7.206/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 06/12/2011) 

6.- Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso Especial.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0373294-0 REsp 1.433.006 / RS

Números Origem:  05782428620128217000  10800964857  111200815646  11200815646  
5782428620128217000  70051400232  70051672640  70052716438  70053658373

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)

RECORRIDO : DALVA TEREZINHA PEREIRA DE ARRUDA
ADVOGADO : WANDERLEY PEREIRA DE ARRUDA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)

AGRAVADO : DALVA TEREZINHA PEREIRA DE ARRUDA
ADVOGADO : WANDERLEY PEREIRA DE ARRUDA JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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